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DECISÃO

Inicialmente, insta consignar que a Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de 

habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso 

pertinente (v.g.: HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; 

RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, 

Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte 

alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a 

utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 

(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 

2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 

Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais a utilização de habeas corpus 

substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. 

Entretanto, no caso de flagrante ilegalidade apta a gerar 

constrangimento ilegal, a jurisprudência recomenda a concessão da ordem de 

ofício.

Na hipótese, compulsando os autos, denota-se a presença dos 

requisitos autorizadores da concessão da medida liminar, a saber, fumus boni 

iuris (plausibilidade do direito alegado) e periculum in mora (iminência de 

Documento: 94568663 Página  1 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2649 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 11 de Abril de 2019   Publicação: Sexta-feira, 12 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

constrangimento ilegal na liberdade ambulatorial).

Como se sabe, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

ARE n.º 964.246 RG/SP, julgado sob o regime de repercussão geral, reafirmou 

a jurisprudência dominante sobre a matéria no sentido de que: 

"a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido 
em grau recursal, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado 
pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal" (ARE 964.246 RG, 
Relator Ministro TEORI ZAVASCKI, DJe de 25/11/2016).

Tal entendimento, cumpre frisar, já vem sendo adotado por esta 

Corte, consoante demonstram os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. OMISSÃO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA. EMBARGOS ACOLHIDOS. 

1. Em recente julgado (HC 126.292/SP), o 
Supremo Tribunal Federal decidiu que o esgotamento das 
instâncias ordinárias permite o início do cumprimento da pena, 
imposta ou confirmada pelo Tribunal de segundo grau, antes 
do trânsito em julgado da condenação, sem se falar em ofensa 
ao princípio da presunção de inocência. 

2. Embargos de declaração acolhidos para 
determinar a remessa de cópia dos autos ao Tribunal de 
origem/Juízo das execuções a fim de que adote as providências 
cabíveis no que se refere ao início da execução provisória da 
pena imposta ao embargado" (EDcl no HC n. 348.612/ES, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 16/6/2016).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO TRIBUNAL A QUO. REGIME 
PRISIONAL INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
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IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. PREJUDICADO. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. NOVA ORIENTAÇÃO ADOTADA 
PELO STF NO HC 126.292/SP. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

[...]
4. A Sexta Turma, ao apreciar os EDcl no REsp 

1.484.413/DF e no REsp 1.484.415/DF, na sessão de 3/3/2016, 
adotou recente orientação, fixada pelo Pleno do Supremo 
Tribunal Federal (HC 126.292/SP, de 17/2/2016), de que a 
execução provisória da condenação penal, na ausência de 
recursos com efeito suspensivo, não viola ao constitucional 
princípio da presunção de inocência. 

5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 
349.051/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
17/6/2016), grifei.

Na presente hipótese, não se afigura possível a imediata 

execução da pena privativa de liberdade, pois, embora já proferido acórdão de 

apelação, a defesa alega que irá opor embargos de declaração (fl. 24), o que 

evidencia que o feito não se encontra ainda sujeito a recurso especial ou 

extraordinário.

Dessarte, não havendo o esgotamento das instâncias ordinárias, 

não se aplica o precedente fixado pelo col. Pretório Excelso no julgamento do 

HC n. 126.292/SP, referente à possibilidade de execução provisória da pena.

Assim, presentes os requisitos do periculum in mora e do fumus 

boni iuris, concedo a liminar, para suspender a ordem de prisão em desfavor 

do requerente CICERO RAMALHO DE SOUSA, até o exaurimento das 

instâncias ordinárias.

Solicitem-se, com urgência e via telegrama, informações 

atualizadas e pormenorizadas à autoridade tida por coatora.

Após, vista dos autos ao Ministério Público Federal

Comunique-se com urgência.

P. e I.
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Brasília (DF), 10 de abril de 2019.

Ministro Felix Fischer 

Relator
 

  

Documento: 94568663 Página  4 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2649 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 11 de Abril de 2019   Publicação: Sexta-feira, 12 de Abril de 2019


